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RESUMO 

 

SILVA, Juno Carrano. O potencial da alimentação na prevenção dos efeitos 

colaterais das hormonizações para pessoas trans. Trabalho de Conclusão 

de Curso, Escola de Nutrição, Universidade Federal da Bahia. 

A população trans está inserida em um cistema que busca o controle de suas 

corpas e a restrição de seus direitos, fatores que estão associados a 

patologização e burocratização das hormonizações, processos que configuram 

o agenciamento de pessoas trans sobre suas corporalidades, independente 

dos destinos e fins almejados. Nesse contexto, é fundamental discutir sobre 

saúde e cuidados de pessoas trans, o que além de um acesso pleno e seguro 

às hormonizações também diz respeito à alimentação, tendo em vista as 

mudanças estabelecidas pela transição nutricional e as vulnerabilidades 

enfrentadas pela população trans. Assim, trata-se de um estudo investigativo 

com o objetivo de avaliar o potencial da alimentação na prevenção dos efeitos 

colaterais das hormonizações para pessoas trans. Para o levantamento do 

referencial teórico foram utilizadas as bases de dados da LILACS, do Portal 

Periódicos CAPES, da SciELO e do Google Acadêmico, à medida que para as 

recomendações alimentares e nutricionais desenvolvidas foram consultados 

guias de patologias relacionadas aos efeitos colaterais das hormonizações, 

bem como pesquisas referentes a dados da população brasileira e de pessoas 

trans, além de instrumentos e estudos específicos relativos a composição de 

alimentos. As recomendações elaboradas foram baseadas nos principais 

efeitos colaterais apresentados pelos guias de cuidado e saúde de pessoas 

trans analisados, no caso problemas cardiovasculares e ósseos. Conclui-se 

que a alimentação compreende o potencial de prevenir alguns dos efeitos 

colaterais das hormonizações para pessoas trans, e que existe ainda muito 

espaço para futuras pesquisas a fim de explorar novas perspectivas a respeito 

da alimentação da população trans.  

Palavras-chave: Pessoas trans. Transgeneridade. Hormonização. Educação 

alimentar. Alimentação preventiva.  

 



ABSTRACT 

 

SILVA, Juno Carrano. The potential of diet in preventing the side effects of 

hormones for trans people. Trabalho de Conclusão de Curso, Escola de 

Nutrição, Universidade Federal da Bahia. 

The trans population is inserted in a system that seeks to control their bodies 

and restrict their rights, factors that are associated with pathologization and 

bureaucratization of hormone use, process that configure agency of trans 

people over their corporealities, regardledd of the intended destinations and 

purposes. In this context, it is essential to discuss the health and care of trans 

people, which, in addition to full and safe access to hormones, also concerns 

diet, considering the changes established by the nutritional transition and the 

vulnerabilities faced by the trans population. Thus, this is na investigative study 

aiming to evaluate the potential of diet in preventing the side effects of 

hormones for trans people. For the survey of the theoretical frameork, the 

databases of LILACS, Portal Periódicos CAPES, SciELO, and Google Scholar, 

while for the dietary and nutritional recommendations developed, pathology 

guides related to the side effects of hormone use were consulted, as well as 

research on data from the Brazilian population and trans people, in addition to 

instruments and specific studies related to food compostion. The 

recommendations developed were based on the main side effects presented by 

the health and care guides of trans people analyzed, which were cardiovascular 

and bone problems. It is concluded that diet has the potential to prevent some 

of the side effects of hormone use for trans people, and that there is still much 

room for further research in order to explore new perspectives on the diet of the 

trans population.  

Keywords: Trans people. Transgender. Hormonization. Dietary education. 

Preventive feeding.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Habitamos, enquanto pessoas trans1, um mundo que nos classifica como 

monstruosidades e anormalidades, em um espaço-tempo em que não somos 

bem vindas, condenadas a ocupar locais pré-estabelecidos pelo cistema2 para 

garantir a manutenção de suas relações de dominação e efeitos de hegemonia, 

a fim de enaltecer as ideias de normalidade e naturalidade e distanciá-las ao 

máximo de nossas existências (VERGUEIRO, 2015; FOCAULT, 2012), 

conforme Vaid-Menon (2020) observa: 

“À medida em que enfrentamos mais discriminação e assédio no dia 

a dia, mais políticas e declarações públicas nos ridicularizando 

continuam sendo feitas. Essa incoerência não é uma coincidência; é 

um cálculo. É assim que sempre funcionou: a melhor maneira de 

eliminar um grupo é demonizando-o, de modo que o seu 

desaparecimento é visto como um ato de justiça, não de 

discriminação”. (VAID-MENON, 2020) (tradução livre). 

 

Neste cenário, a partir da insubordinação e da desobediência, é fundamental 

se pensar em práticas de cuidado e saúde de pessoas trans, imaginando assim 

o fim do mundo como o conhecemos e cultivando novas possibilidades de 

existir e criar (SILVA, 2019; SANTOS, 2022). 

 
1 O termo “trans” será empregado enquanto uma tentativa de abarcar a ampla diversidade das 

identidades transexuais, transgêneras, travestis e não binárias, sendo essas pessoas que não 
se identificam, em maior ou menor grau, com o gênero que lhes foi atribuído ao nascer, ou 
mesmo antes disso (JESUS, 2013). 

2 A utilização de ‘cistema’ e palavras relacionadas ao mesmo (como cisgeneridade, 

cisnormatividade, cistêmico) fazem referência ao trabalho de Vergueiro (2015), que aponta as 
perspectivas sistêmicas, estruturais e institucionais que organizam nossa sociedade em prol da 
naturalização de pessoas cisgêneras, ao passo que produz violências contra o que considera 
anormal e patológico, as pessoas trans. O conceito de cisgeneridade surge a partir da agência 
de pessoas trans a fim de nomear aqueles que as nomeiam e analisar criticamente a realidade 
que lhes é imposta. 
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Um fator relevante ao pensarmos sobre cuidado e saúde de pessoas trans é a 

hormonização3, processo de agência sobre a corporalidade do qual muitas se 

utilizam para atingir fins diversos e seguir caminhos que as contemplem. É 

essencial, nessa perspectiva, incentivar a criação de políticas públicas capazes 

de garantir um amplo acesso da hormonização para pessoas trans de forma 

segura, considerando a recorrência e os perigos da automedicação e as 

burocracias referentes ao Processo Transexualizador (PT), bem como buscar a 

despatologização da hormonização para pessoas trans, já que o laudo 

médico/psicológico configura o ingresso ao PT e funciona também como 

estratégia do cistema para cercear e controlar nossa autonomia sobre nossas 

corpas4 e trajetórias (ALMEIDA, 2018; VERGUEIRO, 2015; BAGAGLI, 2016). 

Outro ponto importante no que tange a qualidade de vida e o bem-estar de 

pessoas trans é a alimentação, tendo em vista o maior risco de insegurança 

alimentar em comparação com a população cis e questões relacionadas a 

problemas alimentares e nutricionais contemporâneos, como o aumento do 

risco de desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) em 

decorrência da transição nutricional e dos vigentes hábitos alimentares 

(GARCIA, 2005; BOOG, 1997; GOMES, 2022; CONRON e O’NEILL, 2022; 

RUSSOMANNO, PATTERSON e JABSON, 2019; GAIA e SOARES, 2022). 

Nesse sentido, ousando “estudar temas a partir de perspectivas que 

incomodam”  (VERGUEIRO, 2015), busco na presente dissertação investigar 

as possíveis intersecções entre a hormonização e a alimentação de pessoas 

trans, explorando assim o potencial da alimentação na prevenção dos 

possíveis efeitos colaterais das hormonizações, além de cultivar epistemologias 

trans, agenciando nossas vozes que durante muito tempo foram objetos de 

estudos para academia e dificilmente puderam falar de seus próprios saberes 

(BENEVIDES, 2018), pensar em outras possibilidades de vida para as 

 
3 O termo será utilizado ao longo da dissertação em detrimento de expressões patologizantes 

como terapia hormonal, hormonioterapia, ou tratamento hormonal, “uma vez que a palavra 
‘terapia’ carrega a ideia de tratamento, logo, de uma condição de adoecimento ou de 
sofrimento, enquanto o sufixo ‘ação’ traz a ideia de autonomia, agência” (SANTOS, 2022).   
4 O uso da palavra corpa é em referência às reflexões de Santos (2022) a respeito das 

terminologias empregadas a partir das epistemologias trans, conferindo agência por meio da 
“reescrita e reposicionamento no feminino para transgressão dos cerceamentos da linguagem 
que prioriza e centraliza o masculino”. 
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existências trans, para que arrebatemos “das mãos do senhor as chaves de 

nossas cadeias, dancemos engenhosas e aprendamos a voar, para 

respirarmos submersas em águas vivas, superabundantes” (PROFANA, 2020), 

e contribuir, tanto quanto possível, com a produção dos estudos 

gastronômicos, que configuram um campo científico inter e multidisciplinar de 

vasto potencial emergente no Brasil (FERRO; REJOWSKI, 2018; MINASSE et 

al., 2022). 

Para tanto, a dissertação será dividida em duas principais partes: a primeira 

delas abarcando referenciais e fundamentos teóricos relacionados a 

transgeneridade, hormônios, hormonizações trans e alimentação; e a segunda 

tratando da alimentação preventiva e das recomendações elaboradas a partir 

dos guias e estudos consultados ao longo da pesquisa. 
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2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

 

2.1 TRANSGENERIDADES E O CISTEMA 

 

A diferença entre os sexos no contexto ocidental, eurocêntrico e colonial, 

ainda hoje em voga no cistema surge entre os séculos XVIII e XIX. Até então, 

predominava a ideia da existência de apenas um sexo, a partir do qual os 

gêneros – feminino ou masculino – eram definidos pelo grau de perfeição, 

sendo a mulher vista como inferior e o homem enquanto o grau máximo de 

perfeição (LAQUEUR, 1992). Além disso, Leite (2008) explicita que seria a 

maior liberdade social de uma pessoa o fator determinante para a definição de 

gênero: 

“Até o século XVIII não havia a preocupação em focar exclusivamente 

a questão nos genitais de uma pessoa para saber se ela era homem 

ou mulher. Isso estava – ou deveria estar – explícito em suas roupas, 

comportamentos e, principalmente, na quantidade de liberdade social 

que esta pessoa dispunha. [...] esta diferenciação entre sexo e 

gênero ainda não fazia parte do universo conceitual do período e 

tanto o sexo quanto o gênero formavam uma única expressão do ser” 

(LEITE, 2008).  

É a partir do século XIX, que sob as perspectivas biomédicas e das 

ciências psi (psiquiatria, psicologia e psicanálise), passa a ocorrer a mudança 

do modelo de um sexo e dois gêneros para o de dois sexos e dois gêneros 

opostos (LEITE, 2008). 

Assim, com o advento de uma nova ordem política, econômica, social e 

epistemológica, o cistema de gênero binário (homem/mulher, 

masculino/feminino) passa a ser utilizado para o desenvolvimento de uma 

sociedade disciplinar, com o intuito de produzir corpos dóceis e úteis ao modo 

de produção capitalista e ao poder estatal, bem como fundamentar a 

inferioridade moral, política e jurídica das mulheres.  
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O cistema busca, como resultado, a normalização dos corpos e a 

naturalização de determinadas identidades, consequentemente patologizando 

outras, além de vigiar, regular e punir as corpas dissidentes (FOUCAULT, 

1999; SANTOS, 2022). 

Em vista disso, observam-se as mudanças que os conceitos de sexo e 

gênero experimentaram ao longo da história, e que ainda hoje estão inseridos 

em uma dinâmica contínua que mira a manutenção dos cistemas coloniais: 

“[...] entender o gênero como uma categoria histórica é aceitar que o 

gênero, entendido como uma forma cultural de configurar o corpo, 

está aberto a sua contínua reforma, e que a ‘anatomia’ e o ‘sexo’ não 

existem sem uma estrutura cultural (como o movimento intersexual 

demonstrou claramente). [...] Os termos para designar o gênero 

nunca são estabelecidos de uma vez por todas, mas estão sempre 

em processo de serem refeitos.” (BUTLER, 2006) (tradução livre) 

É nessa mesma lógica que surgem, também no século XIX, os primeiros 

movimentos de emancipação das denominadas à época minorias sexuais, que 

mais tarde se consolidaram como movimentos das Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis, Transsexuais, Transgêneros, Queer e Intersexuais (LGBTTTQI) 

(STRYKER, 2015). 

Nessa perspectiva, no que tange o estudo das identidades trans, 

Vergueiro (2015) propõe um exercício interessante: fundamentar as categorias 

analíticas de cisgeneridade e cisnormatividade, a fim de desviar a atenção da 

transfobia de forma individual e refletir sobre os métodos cistêmicos utilizados 

para produção e reprodução das violências contra pessoas trans, 

evidenciando, assim, como “o discurso transfóbico encontra ressonância em 

valores morais amplamente arraigados na nossa sociedade” (GRIMM, 2015, 

apud VERGUEIRO, 2015). 

A mesma autora ainda relaciona a cisgeneridade e a cisnormatividade 

com categorias que serviram historicamente para descentralizar o grupo 

dominante, como heterossexualidade, heteronormatividade e branquitude, 

demonstrando assim a importância dessas reflexões decoloniais a partir dos 

estudos trans, e evidenciando o cistema enquanto  
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“[...] um projeto colonial de compreensões socioculturais 

ocidentalizadas de gênero que vão abranger um certo modo de ser 

que será tido como natural, normal e biológico a ponto de sequer 

serem nomeadas. Como consequência, todo aquele que está em não 

conformidade com as normas vindas dessa identidade matriz 

(cisnormatividade) é estigmatizado, marginalizado e desumanizado” 

(FERREIRA, 2021).  

Nesse sentido, são  graves os desdobramentos da realidade importa 

pelo cistema às pessoas trans. De acordo com Santos (2022), “isso não é um 

problema de pesquisa. É um fato”. Habitamos um país que pelo 14º ano 

consecutivo é o que mais mata pessoas trans no mundo (TGEU, 2022), ao 

passo que, de acordo com o relatório anual do Pornhub (um site de 

compartilhamento de conteúdos pornográficos), a categoria transgender foi a 

mais pesquisada no Brasil no ano de 2022, evidenciando a fetichização e o 

paradoxo do desejo e da repulsa atrelados às corpas trans (Pornhub, 2022).  

Outra questão chocante é a expectativa de vida média da população 

trans, que é estimada em 35 anos, número que diminui para 28 anos, no caso 

de pessoas trans negras, “ratificando o triste quadro de extermínio da 

juventude negra no Brasil” (BENEVIDES, 2023).  

Ademais, é também fundamental sublinhar a importância do movimento 

de pessoas trans, especialmente do transfeminismo, na luta contra a 

patologização das identidades trans, em prol da “autonomia dos sujeitos trans 

sobre suas próprias narrativas identitárias e de suas possibilidades de gestão 

de seus corpos – podendo incluir modificações corporais como o uso de 

hormônios e cirurgias”, posicionando-se, assim, contra os discursos médicos e 

das ciências psi que, articulados com epistemologias eurocêntricas e a partir do 

cistema binário, atribuíram às identidades trans o caráter de anormalidade, 

patologizando-as com o intuito de garantir a sua existência e manutenção 

(BAGAGLI, 2016). 
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2.2 HORMÔNIOS 

 

No princípio do século XX surge o conceito de hormônios enquanto 

mensageiros químicos emitidos de diferentes partes do corpo e transportados 

pela corrente sanguínea, importantes para o desenvolvimento de diversas 

características particulares (LIMA; CRUZ, 2016). A partir de então, entre as 

décadas de 1920 e 1930, ocorre a sintetização de diversos hormônios, 

principalmente os sexuais, o que leva à elaboração do estrogênio e da 

progesterona no final da década de 1940, substâncias que “são as mais 

produzidas em toda a indústria farmacêutica mundial; elas também são as 

moléculas mais usadas em toda a história da medicina”, culminando na 

invenção da pílula contraceptiva na década de 1950 (PRECIADO, 2018). 

Assim, até o início do século XXI, a utilização de hormônios sexuais foi 

direcionada às mulheres cis, cenário que é alterado aos poucos, com o 

desenvolvimento de fármacos voltados aos homens cis, capazes de promover 

a dilatação de vasos sanguíneos da região genital, auxiliando no tratamento da 

disfunção erétil:  

“A pesquisa hormonal é historicamente caracterizada por um segundo 

desequilíbrio biopolítico: enquanto o interesse farmacológico pelos 

testículos e hormônios masculinos apoia a representação normativa 

do corpo dos homens, associando-se desde o princípio a testosterona 

à juventude, à força, ao desejo sexual, ao vigor e à energia vital; os 

projetos de pesquisa sobre hormônios considerados femininos 

buscam apenas controlar a sexualidade das mulheres e sua 

capacidade de reprodução. (PRECIADO, 2018). 

Hoje os hormônios sexuais sintetizados são amplamente utilizados para 

inúmeros fins, desde o tratamento de alguns tipos de câncer até a atenuação 

dos sintomas causados pela diminuição da produção de hormônios sexuais, 

entre outros exemplos.  
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No caso da população trans, muitas pessoas fazem uso da 

hormonização em seus processos de transição5, a fim de alcançar 

“características físicas que possam se aproximar das representações de 

gênero que melhor as contemplem” (SANTOS, 2022). 

Tal processo envolve também muitas vezes a busca pela passabilidade, 

“ou seja, quando a pessoa trans é lida pela sociedade como uma pessoa 

cisgênera” (SANTOS, 2022), por meio de alterações de níveis sociais, 

corporais ou de outras ordens:  

“[...] considerando-se as violências às quais pessoas trans* se 

expõem quando são vistas enquanto tal, a busca pela invisibilidade 

por parte de algumas delas não deve ser lida necessariamente como 

uma reprodução acrítica do cis+sexismo dominante, ou como um 

conservadorismo problemático. Esta busca deve também ser vista 

como uma possibilidade de resistência às normas de gênero 

dominantes (patriarcais e cis+sexistas), e em muitos casos, 

possivelmente, como uma das poucas formas de sobrevivências a um 

entorno social hostil” (VERGUEIRO, 2015).  

 

No contexto brasileiro, existem três formas de acesso aos processos de 

hormonização para pessoas trans: a partir do âmbito privado, por meio do 

Processo Transexualizador (PT) do Sistema Único de Saúde (SUS) e através 

da automedicação.  

Em relação ao Processo Transexualizador (PT), este foi implementado 

em 2008, através da portaria n. 1.707 do Ministério da Saúde (MS), tendo como 

base a portaria n. 1.482 de 1997, do Conselho Federal de Medicina, que 

instituiu, em hospitais universitários e públicos adequados à pesquisa, as 

 
5 Transição é um processo plural que implica na agência das pessoas trans em relação às suas 

próprias identidades, na transição de uma identidade de gênero para outra, o que pode 
envolver mudanças biopsicossociais ou não. Em busca de um reconhecimento social, legal 
e/ou pessoal, algumas pessoas trans realizam alterações sociais (como a alteração do nome 
ou a demanda pelo tratamento com os pronomes com os quais se identificam), corporais (como 
a hormonização ou procedimentos cirúrgicos de naturezas várias) e de ordens outras, às quais 
cada pessoa vai atribuir diferentes significados a partir de suas subjetividades (NETO, 2021). 
Isso posto, cada pessoa considera o que é ou não pertinente ao seu processo de transição, 
seja uma combinação das alterações mencionadas ou até mesmo nenhuma delas, tendo em 
vista que a transição não é necessariamente linear ou estática, o que em momento algum deve 
implicar na deslegitimação das identidades trans. 
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cirurgias de transgenitalização e/ou procedimentos complementares sobre 

gônadas e características sexuais secundárias (como a hormonização, por 

exemplo), para pessoas trans maiores de 21 anos, por meio do diagnóstico e 

acompanhamento multidisciplinar de, no mínimo, dois anos; e a resolução n. 

1652 de 2002 do CFM, que autorizou a realização da neocolpovulvoplastia em 

hospitais públicos e privados, independente da atividade de pesquisa, 

mantendo, entretanto, a neofaloplastia restrita a hospitais universitários e 

públicos adequados à pesquisa; sendo posteriormente ampliado no ano de 

2013 a partir da portaria n. 2.803 do MS, pois passou a incorporar como 

usuários e oferecer algumas modalidades de procedimentos aos homens trans 

e às travestis, além de determinar a idade de 18 anos para o início da 

hormonização.  

Assim, foi instituído o Processo Transexualizador no SUS enquanto uma 

política pública assistencial voltada às demandas das corpas trans, tendo sido 

resultado dos ativismos de pessoas trans e dos movimentos LGBTQIAPN+, 

além das “pressões dos/as pesquisadores/as da área e de alguns segmentos 

de trabalhadores de saúde” (SANTOS, 2020). Embora seja essencial sublinhar 

a importância do Processo Transexualizador sobre o cuidado e a saúde de 

pessoas trans, se faz necessário apontar o seu caráter patologizante e 

burocrático, e os vários desdobramentos a partir disso. 

Uma das maiores dificuldades impostas às pessoas trans em relação ao 

acesso à saúde consiste na própria natureza patologizante do Processo 

Transexualizador, como, por exemplo, a demanda de um diagnóstico via laudo 

e o acompanhamento psi ao longo de, no mínimo, dois anos, sendo este último 

apenas recentemente revogado pela resolução n. 2.265 de 2019 do CFM, 

alterando a duração do acompanhamento para, no mínimo, um ano. O 

acompanhamento por si só não é o problema, ainda que seja possível repensar 

a duração estabelecida, em detrimento de uma abordagem individualizada, 

mas sim a estrutura na qual esta abordagem está inserida: 

“[...] não há como afirmar que as pessoas não estejam a priori 

coagidas por diversas forças a terem seus gêneros legitimados por 

este saber psicológico e psiquiátrico. O que as disciplinas como 
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psicologia e psiquiatria têm a fazer não é denegar estas injunções de 

força, não é encenar uma consulta-diagnóstica que supostamente 

estaria livre destas terríveis coerções do poder. É preciso que a 

psiquiatria e psicologia tenham um olhar mais honesto e ético em 

relação a suas próprias práticas, ao compreender o complexo 

funcionamento do poder que envolve a formulação de um laudo de 

transexualidade.” (BAGAGLI, 2016) 

Dessa forma, o Processo Transexualizador elabora um ideal de uma 

verdade transexual (BENTO; PELÚCIO, 2012), que deve ser almejada pelas 

pessoas trans, a fim de garantir a possibilidade de realizar os procedimentos 

disponíveis, obrigando-as a seguir narrativas e linearidades construídas pelo 

cistema para adequá-las ao mesmo. Podem ser relacionadas, ainda, questões 

outras, como a falta de preparo de profissionais de saúde no que tange o 

cuidado com a população trans; a transfobia institucional enfrentada 

cotidianamente por pessoas trans, como, por exemplo, o uso do nome social, 

que embora seja um direito garantido desde 2009 pela portaria n. 1.820 do MS, 

continua sendo um direito desrespeitado; ou a “obstrução ao uso do banheiro 

em conformidade com a auto enunciação dos/as usuários/as, bem como na 

sua não alocação em enfermarias generificadas com base no mesmo critério” 

(SANTOS, 2020).  

Esse cenário patologizante acerca das identidades trans tem sido aos 

poucos modificado a partir de novas legislações e diferentes posicionamentos 

institucionais, a exemplo do provimento n. 73 de 2018 do CNJ, que autorizou a 

alteração de nome e gênero sem a necessidade de apresentar laudos 

psicológicos que atestem a transexualidade ou laudos médicos da realização 

da cirurgia de transgenitalização; a mudança na CID-11 em 2018 que retirou as 

identidades trans da categoria de “Transtorno de Identidade Sexual”, até então 

tratado como um problema de saúde mental; a resolução n. 1 de 2018 do 

Conselho Federal de Psicologia (CFP), que estabeleceu normas de atuação 

para as psicólogas e psicólogos em relação às pessoas trans, posicionando-se 

ao lado de reivindicações de movimentos trans como a despatologização das 

identidades trans, a autodeterminação de gênero e a luta pelo fim da transfobia 

engendrada pelo cistema; e a já mencionada resolução n. 2.265 de 2019 do 

CFM, que categorizou as identidades trans enquanto incongruência de gênero, 
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ao invés de considera-las psicopatologias, além de reduzir a idade mínima para 

a realização da cirurgia de transgenitalização de 21 para 18 anos, e da 

hormonização de 18 para 16 anos, assim como reduziu o tempo obrigatório de 

acompanhamento psi de 2 anos para 1 ano, além de ainda instituir a 

possibilidade do bloqueio hormonal puberal em hospitais universitários e/ou de 

referência para o SUS, em caráter experimental em protocolos de pesquisa.  

Apesar dessas conquistas, a luta pela despatologização das existências 

trans é ainda essencial, tendo em vista que: 

“Se por tantos anos o saber médico foi moldado e ensinado a 

classificar e marginalizar a população T dentro do patológico, porque 

a concretização de mudanças por uma Resolução ‘tacitamente 

patologizadora’ alterará a conduta médica dentro de hospitais? [...] A 

mudança necessária para a despatologização completa da população 

T esta lentamente em construção através de movimentos e 

organizações sociais criadas ao longos dos anos que ativamente 

levam esse tema para dentro do Poder Executivo, Legislativo e, 

principalmente, do Judiciário” (RIBEIRO, 2021). 

Já no que toca o setor privado, além das dificuldades de lidar com um 

serviço patologizante, burocrático e precário para com os cuidados com 

pessoas trans, existe também a questão do alto custo envolvido (PORTO e 

VIEIRA, 2019), o que configura um empecilho, levando em consideração os 

“processos de empobrecimento impostos a corpos trans pela ausência de 

oportunidades” (BENEVIDES, 2023) ou problemáticas relacionadas a 

permanência de pessoas trans nas escolas e universidades, por exemplo. 

Portanto, embora o setor privado ofereça mais rapidez e disponibilidade quanto 

aos serviços prestados, o mesmo é também bastante oneroso e, assim, 

inviável para maior parte da população trans (BENEVIDES, 2023). 

Dessa maneira, uma prática recorrente entre as pessoas trans e que 

surge a partir da política patologizante e das inúmeras barreiras atreladas ao 

Processo Transexualizador e o setor privado, é a tentativa de acesso à 

hormonização por conta própria, com a utilização de hormônios não prescritos: 

“[...] tomando essas decisões com base nas experiências 

compartilhadas por pessoas que já passaram pelo mesmo processo 
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ou que estão no processo de modificação corporal. Desse modo, 

aciona-se redes por meios variados, como pela internet e mídias 

sociais, com a intenção de obter acesso a outros itinerários de 

hormonização, que mesmo que em diálogo com os saberes oficiais 

apropriam-se deles de maneiras imprevistas.” (ALMEIDA, 2018). 

Isso se dá por diversos motivos, seja pelos poucos profissionais aptos a 

lidarem com tais demandas ou pelos poucos locais habilitados a realizar os 

procedimentos do Processo Transexualizador, pela longa espera e a alta 

demanda dos mesmos, o roteiro determinado por este que tem como objetivo a 

cirurgia de transgenitalização, tendo em vista que nem todas as pessoas trans 

compartilham de um mesmo desejo ou narrativa; a transfobia institucional, 

entre outros.  

Embora essas práticas possam ser caracterizadas como “redes de 

proteção e cuidado independentes do cistema patologizante colonial” 

(VERGUEIRO, 2015), como processos históricos de agenciamento de pessoas 

trans sobre seus próprios corpos, é importante salientar que tais práticas 

podem também ser perigosas, tendo em vista os possíveis efeitos colaterais 

dos fármacos utilizados. Enquanto a saúde mental e a qualidade de vida de 

pessoas trans que buscam a hormonização tendem a melhorar após o início da 

mesma, diversos níveis de efeitos colaterais estão atrelados ao uso de 

hormônios, principalmente no contexto da falta de acompanhamento 

profissional, mas também  decorrentes do processo em si, como o aumento do 

risco de doenças cardiovasculares e ósseas, problemas hepáticos, aumento do 

risco de trombose venosa, dislipidemias, alterações na pressão arterial, 

diabetes mellitus tipo 2, mudanças de humor, e dentre outras que serão 

pormenorizadas ao longo da presente dissertação (DEUTSCH, 2016).  

Diante do exposto, resta evidente que são necessárias mudanças no 

Processo Transexualizador, a fim de torna-lo mais acessível e inclusivo, ao 

passo que menos patologizante e burocrático, além do desenvolvimento de 

novas políticas públicas, com o objetivo de valorizar a autonomia corporal e 

existencial de pessoas trans (VERGUEIRO, 2015), inclusive a fim de melhor 

orientar o setor privado, além de pensar nos cuidados com as crianças e 

adolescentes trans, pois muitas pessoas que chegam aos serviços de saúde 
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em busca da hormonização já fizeram uso prévio de hormônios por conta 

própria. Sobre o assunto, Almeida (2018) faz uma importante reflexão:  

“[...] são tomadas frente à questão de uma certa ‘urgência’ em 

transicionar, que passa a configurar a realidade de quem vivencia o 

processo de transição ou de uma noção de recuperar o ‘tempo 

perdido’ e alcançar de forma rápida as modificações corporais 

desejadas. Essa busca consciente de que devem atender a um 

padrão historicamente construído para se relacionar com os Outros, 

com a sociedade, e serem aceitas no próprio grupo aliando-se às 

dificuldades de obtenção de acolhimento profissional em alguns 

momentos de suas trajetórias [...]” (ALMEIDA, 2018). 

 

 

2.3 HORMONIZAÇÕES TRANS 

 

Conforme foi explanado, a hormonização para pessoas trans consiste na 

utilização de fármacos com o objetivo de alterar suas corporalidades, com fins 

e destinos diversos, independente de suas identidades. De acordo com 

Deutsch (2016), Health e Wynne (2019) e Vincent (2018), existem hoje três 

modalidades de hormonização: a masculinizante, a feminilizante e a não 

binária.  

A hormonização masculinizante é baseada no uso de testosterona, a partir de 

formulações que são geralmente disponibilizadas em formas de injeções 

intramusculares ou em géis/cremes tópicos (formulações orais não são 

indicadas por conta da maior metabolização hepática). Em vista disso, os 

fármacos mais comuns utilizados no Brasil são o enantato ou cipionato de 

testosterona, os ésteres mistos de testosterona, a testosterona em gel 1% e o 

undecilato de testosterona, sendo que apesar de nenhum deles estarem 

presentes na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), esse 

último é o único distribuído por alguns municípios no país. Além disso, a 

compra legal do mesmo se dá somente a partir de receita médica, fazendo com 

que muitos homens trans, pessoas transmasculinas ou não binárias “que 
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realizam automedicação adquiram produtos de qualidade não garantida ou 

anabolizantes de uso veterinário, aplicados sem técnicas seguras e muitas 

vezes em posologia inadequada” (CTSI-LGBTI, 2020). Em relação a regulação 

da atividade estrogênica, como o impacto da testosterona é menos dependente 

da mesma, o uso de antiestrógenos é raro na hormonização masculinizante 

(CTSI-LGBTI, 2020; TELECONDUTAS, 2022). 

Os possíveis efeitos colaterais negativos da hormonização 

masculinizante são diversos em tipos e níveis, sendo alguns deles o 

surgimento ou agravo de acne, alopecia androgenética e apneia do sono, o 

aumento do colesterol total, o aumento dos triglicerídeos (TGs) e das 

lipoproteínas de baixa densidade (LDL), a diminuição de lipoproteínas de alta 

densidade (HDL), o aumento da gordura visceral e o ganho de peso, a 

elevação transitória de enzimas hepáticas (o que deve cessar 

espontaneamente na maioria dos casos, exceto quando há uma disfunção 

hepática pré-existente), a eritrocitose, que é caracterizada pelo  aumento de 

massa e concentração de células vermelhas (a testosterona causa um 

aumento na produção de eritropoietina renal, que por sua vez eleva a produção 

de células vermelhas sanguíneas) e as alterações de humor, tais como fadiga, 

ansiedade, desânimo, irritabilidade, agressividade e hipersexualidade, sendo a 

via transdérmica a mais indicada para manter os níveis de testosterona 

estáveis e prevenir alguns desses efeitos (BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; 

HEALTH e WYNNE, 2019; HEMBREE et al., 2017; VINCENT, 2018). 

A respeito de eventos cardiovasculares, aumento do risco de 

hipertensão arterial e resistência à ação da insulina (e o desenvolvimento de 

diabetes mellitus tipo 2), de acordo com os guias e estudos consultados, os 

resultados são mistos, não sendo assim possível concluir se de fato há um 

aumento do risco desses efeitos colaterais citados (DEUTSCH, 2016). 

E é importante mencionar também que alguns efeitos colaterais podem 

ser interpretados de formas negativas ou positivas pelos homens trans, 

pessoas transmasculinas ou não binárias que fazem uso da hormonização 

masculinizante, tais como a diminuição temporária ou permanente da 



22 
 

fertilidade, a atrofia vaginal, a interrupção ou redução do sangramento vaginal e 

alterações da libido. 

Já a hormonização feminilizante é baseada no uso de estrógenos, que na 

maioria dos casos está associado a antiandrógenos (fármacos que atuam de 

diferentes formas a fim de prevenir a síntese de testosterona ou a ligação da 

mesma aos receptores de andrógenos), a partir de formulações que são 

geralmente disponibilizadas em formas de pílulas, adesivos, géis/cremes 

tópicos ou injeções intramusculares (adesivos e géis são indicados para 

pessoas com mais de 40 anos, fumantes ou com histórico de doenças no 

fígado, já que essas vias oferecem menos riscos de trombose e problemas 

hepáticos). Nesse sentido, os fármacos mais comuns no Brasil são o estradiol 

bioidêntico (17ß estradiol), o valerato de estradiol, o estrogênio equino 

conjugado, o estradiol hemi-hidratado e o enantato de estradiol; já no que 

tange os antiandrógenos, a espironolactona, o acetato de ciproterona, o 

acetato de medroxiprogesterona, a finasterida, a dutasterida e agonistas 

GnRH, sendo apenas o valerato de estradiol e os três primeiros antiandrógenos 

citados disponibilizados pelo SUS. Para algumas pessoas o uso formulações 

com base em estradiol é o suficiente para diminuir os níveis de testosterona, 

porém, na maior parte dos casos são utilizados antiandrógenos em conjunto 

com as mesmas, o que em geral resulta na necessidade de doses menores de 

estrógenos para alcançar os resultados esperados (CTSI-LGBTI, 2020; 

TELECONDUTAS, 2022). 

Os possíveis efeitos colaterais negativos da hormonização feminilizante 

são diversos em tipos e níveis, sendo alguns deles o aumento do risco de 

eventos trombogênicos (principalmente com o uso de estrógenos equinos 

conjugados, etinil estradiol e fármacos de via oral), a diminuição das 

lipoproteínas de baixa densidade (LDL) e o aumento de lipoproteínas de alta 

densidade (HDL), o aumento da pressão arterial, o ganho de peso, o aumento 

do risco de cálculo biliar, o aumento dos níveis de prolactina, o agravo de 

problemas hepáticos pré-existentes e alterações de humor, tais como fadiga, 

ansiedade e depressão (BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEALTH e 

WYNNE 2019; HEMBREE et al., 2017; VINCENT, 2018). 
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A respeito de eventos cardiovasculares, resistência à ação da insulina (e 

o desenvolvimento de diabetes mellitus tipo 2), osteoporose e problemas 

ósseos, de acordo com os guias e estudos consultados, os resultados são 

mistos, não sendo assim possível concluir se de fato há um aumento do risco 

desses efeitos colaterais citados, principalmente por conta de outros fatores de 

risco muitas vezes ignorados, como o uso de tabaco, níveis de atividade física 

reduzidos, baixos níveis de vitamina D e entre outros (DEUTSCH, 2016). 

E é importante mencionar também que alguns possíveis efeitos 

colaterais podem ser interpretados de formas negativas ou positivas pelas 

mulheres trans, travestis, pessoas transfemininas ou não binárias que fazem 

uso da hormonização feminilizante, tais como a diminuição temporária ou 

permanente da fertilidade, redução da massa muscular e do volume testicular, 

e alterações da libido. 

 Por fim, a hormonização não binária é baseada no uso de fármacos 

necessários para alcançar os efeitos esperados pelas pessoas que fazem uso 

da mesma, seja com base em estrógenos ou antiestrógenos, testosterona ou 

antiandrógenos.  

Nessa perspectiva, se a pesquisa sobre as hormonizações binárias de 

pessoas trans (masculinizante/feminilizante) ainda tem muito espaço para 

desenvolvimento, os estudos sobre hormonizações não binárias estão ainda no 

campo da experimentação. Estas seguem os protocolos dos processos das 

hormonizações binárias e os efeitos esperados devem ser mais ou menos os 

mesmos, a depender das doses utilizadas, que podem ser menores ou não, e 

do período de tempo em questão, que pode ser limitado ou não (DEUTSCH, 

2016; HEALTH e WYNNE, 2019; VINCENT, 2018).  

Assim, de acordo com os guias consultados, os possíveis efeitos 

colaterais negativos atrelados ao uso contínuo de bloqueadores hormonais ou 

a manutenção de baixos níveis hormonais a longo prazo seriam alterações de 

humor, tais como fatiga, ansiedade, depressão e mudanças da libido, ondas de 

calor, dores de cabeça, insônia, osteoporose e problemas ósseos, sendo estes 

últimos considerados os mais graves e preocupantes (DEUTSCH, 2016; 

HEALTH e WYNNE, 2019). 
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E é importante mencionar também que alguns possíveis efeitos 

colaterais podem ser interpretados de formas negativas ou positivas pelas 

pessoas que fazem uso das hormonizações não binárias, tais como alterações 

na libido, a diminuição temporária ou permanente da fertilidade, redução da 

massa muscular e do volume testicular, a atrofia vaginal e a interrupção ou 

redução do sangramento vaginal. 

A respeito dos cânceres relacionados às hormonizações, sendo eles o 

câncer de mama, de próstata e testicular, cervical, ovariano e endometrial, de 

acordo com os poucos estudos realizados até então, os resultados são mistos 

e inconclusivos, não sendo assim possível inferir que há um aumento de risco 

de desenvolvimento dos mesmos (BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEALTH 

e WYNNE, 2019; HEMBREE et al., 2017; VINCENT, 2018). 

Além disso, com relação às três modalidades de hormonizações citadas, 

é relevante sublinhar que existem inúmeros outros possíveis efeitos colaterais 

negativos associados a fármacos, práticas específicas (como a automedicação 

e a superdosagem) e características outras (como idade, comorbidades e 

hábitos de vida) que por motivos de espaço e recortes necessários não serão 

na presente dissertação abordados.  

Dessa maneira, observamos que o ideal é que a hormonização para 

pessoas trans apresente um caráter individual, no sentido que cada pessoa, 

independentemente de sua identidade, tem diferentes expectativas e 

demandas, como, por exemplo, o caso de homens trans, pessoas 

transmasculinas ou não binárias que desejam uma voz mais grave e se utilizam 

da hormonização para tal, descontinuando a mesma após atingir o efeito 

esperado. Ou seja, é necessário considerar as individualidades de cada 

pessoa, em detrimento de um atendimento generalista que se utiliza de 

narrativas homogeneizantes. 

É importante também levar em consideração que alguns resultados 

podem ser mais difíceis de alcançar, já que por meio das tecnologias hoje 

disponíveis alguns efeitos não podem ser dissociados de outros, além do fato 

de que nem todos os tipos e vias de hormonização funcionam da mesma forma 

em diferentes corpas.  
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2.4 ALIMENTAÇÃO E TRANSIÇÃO ALIMENTAR 

 

Os sistemas alimentares sofreram inúmeras mudanças ao longo do 

século passado e nas últimas décadas, alterando significativamente os padrões 

dietéticos, homogeneizando a forma como nos alimentamos, hiper 

especializando sistemas de produção agroalimentar, causando um aumento da 

produção a nível mundial, bem como a diminuição da biodiversidade nos reinos 

vegetal e animal (HERNÁNDEZ, 2005). 

Atrelados à globalização, um dos resultados desses processos é a 

modificação da transição alimentar, com o consumo progressivamente maior 

de alimentos ultraprocessados, que está associado ao aumento de sua oferta, 

a estratégias agressivas de marketing, a facilidade e praticidade de consumo e 

ao baixo preço relativo destes, fazendo com que estejam cada vez mais 

presentes na porcentagem dos gastos domésticos. No Brasil, esses alimentos 

de alta densidade energética, ricos em açúcar e gordura e pobres em fibras 

ganham mais espaço a partir dos anos 1980, com o advento das indústrias 

alimentícias transnacionais no mercado local (MARTINS et al, 2017). 

Assim, a partir dessas várias mudanças, é possível, de acordo com 

Garcia (2005): 

“sustentar uma associação causal entre alimentação e doenças 

crônicas como as enfermidades cardiovasculares, diversos tipos de 

câncer, diabetes, entre outras que provocam mudanças na nossa 

relação com a comida. Esse novo perfil epidemiológico caracterizado 

por doenças crônicas degenerativas associadas à alimentação, ao 

sedentarismo e a outros fatores impostos pela vida urbana, que num 

primeiro momento predominou nos países desenvolvidos, é 

considerado um problema de saúde pública também nos países 

pobres” (GARCIA, 2005). 

Desta forma, a partir da constatação do vínculo entre uma alimentação 

não saudável e o aumento do risco de desenvolvimento de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT), surgem no Brasil, entre as décadas de 1940 e 



26 
 

1960, as primeiras políticas públicas no campo da alimentação, voltadas para 

práticas educativas a fim de mudar o comportamento alimentar da população 

de baixa renda, até então considerado a principal causa da desnutrição e da 

fome. Posteriormente, entre as décadas de 1970 e 1980, o binômio 

alimentação/educação cede espaço ao binômio alimentação/renda, 

demonstrando assim que “o principal obstáculo à alimentação adequada era a 

renda, e que somente transformações estruturais no modelo econômico teriam 

efetivamente poder de resolutividade frente aos problemas alimentares” 

(BOOG, 1997). Esse panorama é aos poucos modificado pela transição 

nutricional acima citada, apresentando ao debate sobre a (in)segurança 

alimentar e o combate à fome e a desnutrição uma nova temática que não se 

relaciona exclusivamente com renda: a má alimentação e as mudanças dos 

hábitos alimentares.  

Em vista disso, diante de diversas discussões despontadas na década 

de 1990, a alimentação é então considerada um direito humano nas 

conjunturas nacional e internacional, promovendo assim o surgimento de 

inúmeras políticas públicas e ações governamentais em alimentação e 

nutrição, como a lei orgânica da saúde nº 8.080 de 1990, que incluiu a 

vigilância nutricional e a orientação alimentar, bem como a fiscalização e a 

inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano enquanto ações 

do campo de atuação do SUS, a lei n° 11.346 de 2006 que cria o Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) ou ainda a ementa 

constitucional n° 64 de 2010, que passa a introduzir a alimentação como direito 

social (SANTOS, 2005).  

Nesse sentido, a reivindicação do Direito Humano à Alimentação 

Adequada (DHAA) é primordial, considerando que este é previsto em textos 

normativos do direito nacional e internacional, e diz respeito ao direito de cada 

cidadão de estar livre da fome e ter acesso ao alimento saudável. É 

necessário, entretanto, manter uma postura crítica ao DHAA, já que o conceito 

deste pressupõe que: 

“[...] o sentido de direito humano à alimentação adequada não é o 

resultado de uma definição estática da ordem jurídica, mas do 
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produto de lutas concretas, caso da batalha contra a monopolização 

do comércio mundial de sementes, o debate acerca do avanço dos 

agrotóxicos, a liberalização da aquisição de terras pelos estrangeiros, 

a disputa dos modelos de rotulagem frontal, a guerra contra a taxação 

de bebidas açucaradas e o combate contra a limitação da 

propaganda dos ultraprocessados. São essas lutas concretas que 

moldam a definição jurídica do conceito de direito humano à 

alimentação adequada” (CORRÊA; OLIVEIRA, 2018). 

Isso posto, é fundamental também mencionar a importância do Guia 

Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014) a respeito da 

manutenção e promoção de hábitos alimentares saudáveis, como a 

comensalidade, a utilização de alimentos in natura ou minimamente 

processados como base alimentar, a valorização da transmissão de 

habilidades culinárias – considerando que o seu enfraquecimento propicia o 

consumo de alimentos ultraprocessados –, a aquisição de alimentos sazonais e 

cultivados localmente, a culinária doméstica, entre outros. É relevante sublinhar 

que tais práticas não partem de escolhas apenas individuais, mas também 

coletivas, tendo em vista que alguns grupos sociais se encontram em situações 

de maior vulnerabilidade alimentar que outros: 

“[...] existem problemas estruturais que podem ser determinantes 

para a postura individual, e centrar os esforços somente nas práticas 

é desconsiderar a profundidade da situação, é atuar de forma 

superficial. O racismo estrutural, a desigualdade de gêneros, a 

pobreza e a dificuldade de acesso à saúde e à educação são alguns 

elementos que cerceiam as possibilidades de escolha dos indivíduos, 

inclusive a de cozinhar” (OLIVEIRA, 2018).  

Portanto, é importante compreender que a disponibilidade de tempo e de 

recursos financeiros é indispensável para o cultivo de uma alimentação 

saudável, e que a insegurança alimentar “parece estar ligada à 

internacionalização do sistema capitalista e dos processos de produção de 

miséria e pobreza por ele favorecidos” (FELICIELLO; GARCIA, 1996), sendo, 

desta forma, essencial lutar pela autonomia culinária, pela agência e 

protagonismo de todo indivíduo sobre a sua alimentação e pelo combate à 

fome e a insegurança alimentar. 
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3. METODOLOGIA 

 

A presente dissertação configura uma pesquisa de caráter exploratório, 

com o intuito de investigar e desenvolver o tema em questão a fim de 

enriquecer o campo acadêmico e conceber novas possibilidades nessa 

orientação (GIL, 2008). 

Com esse propósito, o leventamento bibliográfico foi realizado nos 

idiomas português e inglês, por meio das bases de dados eletrônicos LILACS 

(Literatura científica e técnica da América Latina e Caribe/BVS – Biblioteca 

Virtual em Saúde), Portal Periódicos CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), SciELO BR (Scientific 

Electronic Library Online) e Google Acadêmico, a partir dos seguintes 

descritores: pessoas trans (trans people), transgeneridade (transgender), 

hormonização (hormonization), efeitos colaterais (side effects), hábitos 

alimentares (food habits), dieta (diet) e doenças crônicas não transmissíveis 

(noncommunicable diseases). A fim de ampliar os resultados das buscas, os 

descritores foram cruzados a partir dos termos “OR” e “AND”. Por fim, o 

período de pesquisa foi de dezembro de 2022 a maio de 2023.  

 

 

4. ALIMENTAÇÃO PREVENTIVA: POSSIBILIDADES 

 

Em decorrência da transição nutricional e da consequente prevalência 

das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil, desde a última 

década do século passado foram desenvolvidas diversas políticas públicas e 

legislações em prol de uma alimentação mais saudável, com o objetivo de 

prevenir o avanço daquelas e promover o bem-estar e a qualidade de vida, 

tendo em vista que, como as causas associadas às DCNT são de dimensões 
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biológicas, socioeconômicas, ambientais, culturais e relacionadas a fatores de 

risco – além da interação entre essas –, é preciso considerar também a 

contribuição da alimentação no desenvolvimento daquelas (SANTOS, 2005). 

Nesse sentido, uma das estratégias adotadas foi a educação alimentar e 

nutricional (EAN).  

Assim, de acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS):  

“Educação Alimentar e Nutricional é um campo de conhecimento e de 

prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e 

multiprofissional que visa promover a prática autônoma e voluntária 

de hábitos alimentares saudáveis. A prática de EAN deve fazer uso 

de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos 

que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, 

considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema 

alimentar e as interações e significados que compõem o 

comportamento alimentar” (BRASIL, 2012). 

 

A educação alimentar e nutricional busca, desta forma, tratar do 

indivíduo enquanto protagonista de sua história, visando a autonomia, 

melhores condições de vida, emancipação e dignidade, além de boas 

condições de saúde e a adoção de medidas preventivas no que tange o avanço 

das doenças crônicas não transmissíveis (RODRIGUES; BOOG, 2006).  

É fundamental, em vista disso, levar em conta a renda enquanto um 

fator determinante em relação ao acesso a uma alimentação saudável e de 

qualidade, já que “as famílias mais propensas ao acesso inadequado aos 

alimentos e, portanto, mais vulneráveis à IA são aquelas com renda inferior a ½ 

SMPC” (VIGISAN, 2022). 

Ao trazermos recortes relacionados a (in)segurança alimentar de 

pessoas trans, encontramos pesquisas e estudos que demonstram a maior 

vulnerabilidade alimentar e nutricional em comparação com a população cis, 

por questões relacionadas a renda, empregabilidade, transfobia estrutural, 

maior facilidade de consumo de alimentos ultraprocessados e entre outras 

(GOMES, 2022; CONRON e O’NEILL, 2022; RUSSOMANNO, PATTERSON e 
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JABSON, 2019; GAIA e SOARES, 2022). É possível traçar paralelos desse 

contexto também com as mulheres e a população negra, nordestina e rural, 

que também tem mais chances de estar em insegurança alimentar quando 

comparadas aos homens e a população branca, o que Llaila Afrika (2012) 

denomina como “nutricídio”, expressão que de acordo com Brito (2020) pode 

ser definida enquanto o desrespeito ao direito humano da alimentação 

adequada, atrelado ao uso de agrotóxicos, transgênicos e ultraprocessados, 

bem como a dificuldade do acesso a alimentos dissociados dessa lógica 

(MACEDO, 2021).  

Assim, apresentaremos a seguir dois subcapítulos relacionando 

possíveis efeitos colaterais negativos das hormonizações para pessoas trans 

que receberam maior destaque ao longo dos guias de cuidado e saúde 

consultados, com recomendações e indicações alimentares e nutricionais 

baseadas na possibilidade de prevenção dos mesmos, tendo sempre em vista 

as regionalidades de nosso país e a realidade socioeconômica e cultural das 

pessoas trans, presentes “nas terríveis estatísticas de pessoas dissidentes 

sexuais e desobedientes de gênero racializadas que são alvejadas por bala ou 

esfaqueadas por nada no Brasil, assim como em várias outras partes do 

mundo” (MOMBAÇA, 2021).  

 

4.1 CARDIOPATIAS 

 

Uma das consequências mais comuns das hormonizações 

masculinizante e não binária baseada no uso de testosterona, é o aumento da 

produção de hemácias, processo denominado como eritrocitose. É um efeito 

mais comum quando o nível de testosterona não está dentro dos limites 

estabelecidos (pessoas que utilizam o undecilato de testosterona apresentam 

mais estabilidade nesse sentido). Se o aumento da produção de hemácias for 

muito alto, as chances de ocorrer o desenvolvimento de coágulos sanguíneos e 

acidentes vasculares cerebrais e cardiovasculares são maiores (BOURNS, 

2019; DEUTSCH, 2016; HEATH e WYNNE, 2019;).  
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Essas hormonizações estão relacionadas com mudanças negativas no 

perfil lipídico, incluindo aumento nos níveis de triglicerídeos e diminuição do 

HDL, o aumento do LDL e do colesterol total, aumento da gordura visceral e 

ganho de peso, além do aumento da pressão arterial, condições associadas a 

doenças cardiovasculares e um possível aumento do risco de desenvolvimento 

de diabetes tipo 2 (BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEATH e WYNNE, 

2019; HEMBREE et al., 2017; VINCENT, 2018). 

Já no que tange as hormonizações feminilizante e não binária baseada 

no uso de estrógenos associados a antiandrógenos, uma preocupação 

recorrente é o aumento do risco de eventos trombogênicos venosos, já que 

estas estão associadas ao aumento do risco do desenvolvimento de coágulos 

sanguíneos venosos, especialmente no primeiro ano de hormonização. Altas 

doses de estrógenos, fármacos administrados via oral e o uso de etinil 

estradiol, estrógenos equinos conjugados ou uso concomitante de progestinas 

estão associados ao aumento do risco de eventos trombogênicos venosos 

(BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEATH e WYNNE, 2019; HEMBREE et al., 

2017; VINCENT, 2018).  

Essas hormonizações estão relacionadas ao aumento de massa e 

gordura corporais, gordura subcutânea e visceral e aumento da pressão 

arterial, fatores associados ao aumento de risco de doenças cardiovasculares e 

um possível aumento do risco de desenvolvimento de diabetes mellitus tipo 2 

(BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEATH e WYNNE, 2019; HEMBREE et al., 

2017; VINCENT, 2018).  

Os guias e estudos consultados questionam a importância clínica de 

alguns dos efeitos colaterais negativos que estão relacionados ao aumento do 

risco de doenças cardiovasculares, demonstrando que as mudanças 

estatísticas destes eventos não são significativas, principalmente tendo em 

vista o conhecimento atual sobre fármacos, vias de administração e dosagens 

específicas. A visão que adotaremos, entretanto, observando a realidade 

brasileira a respeito das condições socioeconômicas, políticas e culturais da 

população trans, seu acesso inadequado aos serviços de saúde e questões 

complexas como a automedicação, é de que medidas preventivas como as 
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recomendações alimentares e nutricionais são extremamente importantes, 

mirando o longo prazo desses cuidados e das vivências trans, para além de 

nossas sobrevivências (BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEATH e WYNNE, 

2019; HEMBREE et al., 2017; VINCENT, 2018). 

Desta forma, com base na Diretriz Brasileira de Dislipidemias e 

Prevenção da Aterosclerose (2017), nas Diretrizes da Sociedade Brasileira de 

Diabetes (2019) e na Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (2023), 

algumas das recomendações dietéticas relevantes para o contexto, assim 

como alimentos representativos das mesmas, são: 

• A exclusão de ácidos graxos trans (gorduras trans) da dieta, já que 

podem ser responsáveis pelo aumento da concentração plasmática de 

LDL e redução de HDL. As gorduras trans são, geralmente, 

disponibilizadas a partir da gordura vegetal hidrogenada, que constituí 

produtos ultraprocessados como sorvetes, coberturas fracionadas, 

biscoitos recheados, margarinas duras e entre outros; 

• O limite de consumo de ácidos graxos saturados igual ou menor a 7% 

das calorias totais diárias, capazes de elevar o colesterol plasmático e a 

trigliceridemia. Esses estão presentes de forma expressiva em gorduras 

e óleos como o óleo de coco, o azeite de dendê, a manteiga e a 

manteiga de cacau, carnes vermelhas gordurosas como a costela 

bovina, leite e produtos lácteos com alto teor de gordura como o creme 

de leite e diversos tipos de queijos, e a polpa e o leite de coco; 

• O limite de consumo de ácidos graxos poli-insaturados igual ou menor a 

10% das calorias totais diárias, sendo também recomendada a 

substituição parcial dos ácidos graxos saturados por poli-insaturados, 

intervenção que pode reduzir o colesterol total e o LDL plasmáticos 

(apesar de diminuírem também o HDL quando consumidos em grandes 

quantidades), além de possibilitar a  “redução dos triglicérides 

plasmáticos pela diminuição da síntese hepática de VLDL, podendo 

ainda exercer outros efeitos cardiovasculares, como a redução da 

viscosidade do sangue”. As gorduras poli-insaturadas integram óleos e 

gorduras como o óleo de soja, de milho e de girassol, oleaginosas como 
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o amendoim, o gergelim, a castanha do Brasil e a linhaça, e peixes de 

águas frias como a sardinha e a cavala; 

• O limite de consumo de ácidos graxos monoinsaturados igual ou menor 

a 20% das calorias totais diárias. Estes estão presentes em gorduras e 

óleos como o azeite de oliva extra virgem e o óleo de canola, 

oleaginosas como a castanha do Brasil, a avelã e a castanha de caju, e 

algumas frutas como a macaúba, o tucumã e o coco; 

• Um maior consumo de fibras, por conta de seu potencial auxílio na 

redução do colesterol, a partir da ingestão de cereais como a aveia e a 

farinha de centeio integral, vegetais e hortaliças como a couve manteiga, 

o cará e a jurubeba, frutas como o abacate, a goiaba, o coco verde, a 

fruta-pão, a macaúba, o pequi, o buriti e o tucumã, leguminosas como 

diversos tipos de feijões, grão de bico, lentilha e tremoço, e oleaginosas 

como a linhaça e o pinhão; 

• Um maior consumo de fitosteróis, pois podem reduzir a absorção de 

colesterol, diminuindo os níveis séricos de LDL. Estes estão presentes 

em   vegetais como a batata doce, o brócolis, e a couve-flor, frutas como 

o abacate, a manga e o maracujá, oleaginosas como o amendoim e a 

castanha do Brasil, cereais como o arroz e alguns tipos de trigo, e 

algumas gorduras e óleos como o óleo de girassol, de canola, de soja e 

o azeite de oliva extra virgem; 

• Um menor consumo de sódio, já que o consumo excessivo do mesmo 

está associado ao aumento da pressão arterial e seu controle pode 

contribuir com a administração da hipertensão arterial, tendo em vista 

que, de acordo com Manual Brasileiro de Osteoporose (2021), a média 

de consumo no Brasil é de 9,34g por dia;  

• Estabelecer o consumo de sacarose entre os limites de 5 a 10% do valor 

energético total (SILVA, 2016; FALUDI et al., 2017). 

 

Assim, de forma abrangente, é recomendada uma dieta equilibrada e 

apropriada aos requisitos calóricos de cada pessoa, com maior consumo de 

frutos, folhas, tubérculos, raízes, caules e bulbos, leite e produtos lácteos com 
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baixo teor de gordura, grãos integrais, peixes de águas frias, oleaginosas, 

carnes magras e azeite de oliva, bem como um menor consumo de carne 

vermelha e carnes gordurosas, sódio, açúcares, bebidas alcoólicas e um 

consumo mínimo ou nulo de gorduras trans, além de dar preferência a modos 

de preparo que envolvam pouco uso de gorduras e óleos (FALUDI et al., 2017). 

Outra relevante recomendação no que tange a prevenção de 

cardiopatias é a adoção dos padrões dietéticos vegetarianos, ou a 

consideração de um consumo moderado e reduzido de produtos de origem 

animal, principalmente carnes vermelhas e ultraprocessadas. As dietas 

vegetarianas podem auxiliar na prevenção de hipertensão, aterosclerose e 

diabetes mellitus tipo 2, na redução de LDL e de colesterol total. É essencial, 

ainda assim, que estas dietas sejam saudáveis e nutricionalmente adequadas, 

e é igualmente importante garantir a ingestão apropriada de vitamina B12, seja 

a partir de suplementos ou alimentos fortificados (ROCHA e FERREIRA, 2021). 

Nesse sentido, tendo em vista o valor nutricional dos alimentos, é 

relevante considerar as perdas de nutrientes relacionadas aos processamentos 

pelos quais aqueles passam, seja a nível industrial ou mesmo doméstico, 

indicando assim a importância do tratamento adequado e da escolha de 

métodos de preparo específicos para cada alimento, a fim de evitar a redução 

indesejada de nutrientes. Algumas variações da composição dos alimentos são 

referentes a questões como variedades genéticas e condições de cultivo, além 

do armazenamento, transporte e comercialização, fatores que podem expor 

aqueles a condições inadequadas em relação a umidade, luminosidade, 

temperatura e outras intempéries capazes de alterar negativamente a 

qualidade em questão (SUCUPIRA; XEREZ; SOUSA, 2015).  

Já no que diz respeito ao âmbito doméstico, algumas recomendações 

pertinentes seriam a higienização e sanitização dos frutos, folhas, tubérculos, 

raízes, caules e bulbos de forma adequada, evitando o uso de grandes 

volumes de água e seguindo as orientações de quantidade e tempo do produto 

utilizado; fatiar ou porcionar os alimentos em momentos próximos do período 

de consumo, assim como evitar o porcionamento excessivo, priorizando o uso 

de alimentos inteiros nos preparos; o armazenamento por períodos menores 
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(tanto quanto possível); a preferência por métodos breves de cocção que 

utilizem menores quantidades de água (como o vapor, por exemplo), além de 

um maior controle do tempo e temperatura do tratamento térmico (tanto quanto 

possível); o consumo integral dos alimentos, inclusive as partes não 

convencionais como talos, folhas e cascas, tendo em vista que “incluí-las na 

dieta já é um avanço, [...] a partir do momento em que se cria o hábito de 

consumo, é possível diversificar as receitas até que a pessoa experimente e 

goste do alimento cru” (EMBRAPA, 2012); o consumo de frutas inteiras, ao 

invés de preparos como sucos; e conservar os alimentos não perecíveis em 

locais secos e arejados, ao passo que os que estragam com maior facilidade 

sob refrigeração (LAJOLO, 1987). 

. Considerando as recomendações citadas, é importante manter em vista 

a realidade socioeconômica da população brasileira, já que de acordo com o 

Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da 

Covid-19 no Brasil, 58,7% da população vive com insegurança alimentar de 

algum grau (leve, moderado ou grave), e para além disso observar seus 

hábitos alimentares, que de acordo com Borges et al. (2015) são 

caracterizados pelo consumo excessivo de óleos e gorduras, sementes 

oleaginosas, açúcares e doces, carnes e ovos, ao passo que escassos no que 

tange frutas e sucos, leite e derivados, cereais, tubérculos, raízes, legumes e 

verduras, indicando assim uma alimentação pouco diversa e desbalanceada 

(BORGES et al., 2015; VIGISAN, 2022). 

Desta forma, outro recorte necessário à presente dissertação diz 

respeito às pessoas trans no Brasil, atentando para dados como os veiculados 

pela ANTRA, que declaram que cerca de 90% da população de travestis e 

transexuais “utilizam a prostituição como fonte de renda, e possibilidade de 

subsistência, devido à dificuldade de inserção no mercado formal de trabalho e 

a deficiência na qualificação profissional” (BENEVIDES, 2018), ou como os 

disponíveis no relatório de pesquisa elaborado pelo Centro de Estudo de 

Cultura Contemporânea, com o intuito de explorar questões relacionadas às 

pessoas trans no município de São Paulo, dentre elas a renda, sendo que das 

1788 pessoas entrevistadas 6% não possuem renda, 16% tem renda 
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equivalente até meio salário mínimo, 33% de meio a um salário mínimo, 34% 

tem uma faixa de renda de 1 a 2 salários mínimos, 6% de dois a três salários 

mínimos e 5% superior a três salários mínimos  (CEDEC, 2021). 

Portanto, é evidente que algumas recomendações devem ser 

reavaliadas, como por exemplo o consumo de peixe ao menos duas vezes na 

semana, já que “apesar de o país possuir enorme costa marítima e inúmeros 

rios de grande porte, na maior parte das regiões, a oferta de peixes também é 

muito pequena e os preços são relativamente altos”, o que também vale para 

outros tipos de alimentos e tem relação com diversos fatores, como 

disponibilidade na região, estação climática, condições das safras, cultura e 

hábitos alimentares, e entre outros (BRASIL, 2014). 

 

4.2 OSTEOPOROSE E PROBLEMAS ÓSSEOS  

 

De acordo com os guias e estudos consultados, as hormonizações 

masculinizante e não binária baseada no uso de testosterona, não oferecem 

riscos quanto a saúde óssea, muitas vezes sendo possível observar um 

aumento da densidade mineral óssea. Embora os níveis séricos de estradiol 

possuam uma associação mais significativa com a manutenção da densidade 

mineral óssea em comparação com a testosterona, tais hormonizações devem 

manter a saúde óssea mesmo com a supressão de estrógenos, possivelmente 

pela aromatização responsável por converter a testosterona em estrógeno 

(BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEATH e WYNNE 2019). 

No entanto, a respeito das hormonizações feminilizante e não binária 

baseada no uso de estrógenos e antiandrógenos, estas podem oferecer mais 

riscos, seja por conta do fato de que muitas pessoas trans que fazem uso 

destas apresentam outros fatores de risco pré-existentes, como níveis 

reduzidos de vitamina D, pouca massa muscular e a falta de exercícios 

regulares com peso, ou pelo uso prolongado de antiandrógenos sem 

associação com estrógenos ou associados a baixas dosagens de estrógenos, 
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reiterando assim a importância do acompanhamento adequado e os riscos da 

automedicação (BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEATH e WYNNE 2019).  

Esse é um cuidado também necessário com o bloqueio hormonal 

puberal, já que tanto a testosterona quanto os estrógenos são essenciais para 

a mineralização e manutenção da saúde óssea ao longo de nossas vidas 

(Manual Brasileiro de Osteoporose, 2021).  

A respeito das recomendações alimentares e nutricionais para a 

prevenção da osteoporose e outras patologias ósseas, a maioria delas se 

baseia em dietas compostas por alimentos ricos em cálcio, mineral essencial 

para a manutenção da saúde óssea ao longo de toda a vida, além de outras 

orientações como o incentivo à exposição ao Sol, fator que desencadeia a 

síntese da vitamina D na pele, responsável por auxiliar a absorção intestinal do 

cálcio de alimentos, ou ainda a prática de exercícios regulares. Ademais, 

alguns guias e estudos consultados recomendam a suplementação diária de 

1000 U.I. de vitamina D atrelada a 1200 mg de cálcio (dieta + suplementos) 

(BOURNS, 2019; DEUTSCH, 2016; HEATH e WYNNE, 2019; HEMBREE et al., 

2017).  

Alguns dos alimentos presentes em tais dietas, com base na TBCA 

(2023) e na TACO (2011), e dando importância a questões como a 

disponibilidade regional e sazonal, o custo e o contexto cultural, são cereais 

como a aveia, frutas como a banana, a laranja, o limão e o buriti, leguminosas 

como a soja, diversos tipos de feijões (branco, preto, vermelho, roxo, guandu, 

rajado, carioca, fradinho, jalo  e rosinha) e grão de bico, oleaginosas como 

gergelim, linhaça e castanha do Brasil, vegetais como língua de vaca, agrião, 

caruru, alfavaca, chicória do Pará, manjericão, taioba, couve e coentro, 

pescados como o lambari, a manjuba e a sardinha (a partir do consumo de 

suas espinhas e cartilagens), leites – principalmente o de vaca – e produtos 

lácteos, e diversas especiarias como cominho, pimenta preta, pimenta branca e 

páprica (TBCA, 2023).  

Nesse sentido, é essencial avaliar questões nutricionais como a 

absorção do cálcio, que pode ser prejudicada por fatores como a presença de 

ácido oxálico (que está presente na cenoura, na couve-flor, no espinafre e no 
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repolho, por exemplo) ou de ácido fítico (que está presente no aipo, na cebola 

e no espinafre, por exemplo). Assim, medidas que podem ser efetivas na 

redução do ácido oxálico, ácido fítico e outras substâncias capazes de interferir 

na absorção de nutrientes são a imersão em água ou remolho, a fermentação 

ou germinação de algumas leguminosas, e a cocção por calor úmido de alguns 

vegetais, legumes e hortaliças (HIGASHIJIMA, Neide, et al., 2020). 

Outras recomendações importantes são o consumo moderado de café e 

de sódio, este último não apenas compete pelo mesmo sítio de absorção, mas 

também promove o aumento da excreção renal do cálcio, a maior ingestão de 

alimentos ricos em magnésio, mineral associado à saúde óssea e ativação da 

vitamina D, como alguns cereais (chia, amaranto e quinoa), vegetais folhosos 

(língua de vaca, caruru, espinafre e jurubeba), oleaginosas (gergelim, linhaça, 

castanha do Brasil, castanha de caju) e leguminosas (soja e diversos tipos de 

feijão), e o consumo de leite e produtos lácteos, tanto pela maior quantia de 

cálcio quanto pela sua biodisponibilidade, já que “alimentos de origem vegetal 

podem também conter boas quantidades de cálcio, mas essas são sempre 

inferiores nas porções usualmente consumidas” (MACIEL, Bruna et al., 2016). 
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CONCLUSÃO 

 

Considerando as recomendações alimentares e nutricionais já estabelecidas a 

respeito de patologias que se relacionam com os efeitos colaterais das 

hormonizações para pessoas trans, e a partir das recomendações 

desenvolvidas na presente dissertação, é possível identificar o significativo 

potencial da alimentação na prevenção daqueles e na promoção de cuidados 

no que tange a saúde, a qualidade de vida e o bem-estar de pessoas trans, o 

que também, de outras formas, estende-se a pessoas trans que não fazem uso 

de hormônios, tendo em vista as vulnerabilidades e inseguranças que 

permeiam nossas existências inseridas no cistema.  

Ao longo da pesquisa observamos também o potencial da alimentação na 

prevenção de efeitos colaterais relacionados a saúde mental, como depressão 

ou ansiedade, entretanto, por conta da escassez de estudos e da falta de 

evidências consistentes na definição do papel da dieta e dos nutrientes em 

diversos aspectos da saúde mental, constatamos que não seria seguro 

desenvolver recomendações nesse sentido. Por outro lado, é animador 

perceber o avanço de discussões que conectam os campos da saúde mental e 

da alimentação. 

Por menores que sejam as contribuições aqui estabelecidas, pensar sobre a 

alimentação de pessoas trans desde o nosso ponto de vista é almejar nossa 

prosperidade, é acreditar na “trava vitoriosa”, como profetiza Ventura Profana 

(2020), e imaginar mundos onde somos possíveis, então compreendo o que foi 

aqui construído como um caminho para futuras pesquisas e estudos no campo 

da alimentação, que contemplem nossas agências e realidades desde uma 

perspectiva crítica à cisnormatividade.  

Enfim, na expectativa da materialização desses saberes e epistemologias 

trans, espero que existam cada vez mais espaços seguros capazes de acolher 

e incentivar o acesso e a permanência de corpas trans na academia, e que 

esses debates estejam presentes na formação de gastrólogas, gastrônomas, 

nutricionistas e profissionais de saúde, possibilitando eventualmente a maior 
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presença de tais profissionais no Processo Transexualizador e nos 

acompanhamentos de processos de hormonização, pois é urgente se pensar 

sobre a alimentação de pessoas trans.  
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ANTRA Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

CFM Conselho Federal de Medicina 

CFP Conselho Nacional de Psicologia 

CID Código Internacional de Doenças 

CNJ Conselho Nacional de Justiça 

DCNT    Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

DHAA Direito Humano à Alimentação Adequada 

EAN Educação Alimentar e Nutricional 

GnRH Hormônio Liberador de Gonadotrofinas 

HDL Lipoproteínas de Alta Densidade 

IA Insegurança Alimentar 

LDL Lipoproteínas de Baixa Densidade 

LGBTQIAPN+ Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Queer, Intersexuais, 
Assexuais/Agênero, Panssexuais, Não Binárias e mais  

LGBTTTQI  Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Transgêneros, 
Queer e Intersexuais 

MS  Ministério da Saúde 

OPAS Organização Pan-Americana da Saúde 

PT               Processo Transexualizador 

RENAME Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

SISAN Sistema Nacional de Segurança Alimentar  

SMPC Salário Mínimo Per Capita 

SUS Sistema Único de Saúde 

TACO Tabela Brasileira de Composição de Alimentos 

TBCA Tabela Brasileira de Composição de Alimentos 

TG Triglicerídeos 

VLDL Lipoproteínas de Muita Baixa Densidade 
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